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Os gráficos mostram aquecimento rápido nas últimas décadas.

Fonte: Gross L (2018) Confronting climate change in the age of denial. PLOS Biology 16(10). climexp.knmi.nl/plot_atlas_form.py 

Global Brasil

AUMENTO NA TEMPERATURA MÉDIA OBSERVADA (oC)



DESASTRES NATURAIS EM ASCENSÃO AO REDOR DO GLOBO

Fonte: www.munichre.com

Hidrológicos: inundações, alagamentos e enxurradas
Climatológicos: Estiagens e Secas

Meteorológicos: Tempestades e Ondas de Calor
Geológicos: Vulcões/Atividade tectônica
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Estimativa de perdas de 240 milhões de Reais só 
na Agricultura.

09/2019
12/2019

Evento de Extremo Climático em 07/03/2021

• Ruas e Bairros foram impactados por 
alagamentos na RGV

• Colatina registrou maior acumulado de 
chuvas do ES em 24h

• 48 milímetros de chuva no intervalo de 
40 minutos

• 100mm de chuva em Conceição do 
Castelo, Serra, Ibitirama e Santa Tereza



Fonte: g1.globo.com/es/espirito-santo/noticia/2022/10/20/es-sofre-com-seca-e-cidades-decretam-estado-de-emergencia.ghtml

Animal morto pela falta de água em Aracruz
Foto: Prefeitura de Aracruz/Divulgação

Nove cidades com condição críticas de seca: 
Alfredo Chaves, Aracruz Atílio Vivácqua, Iconha, Itapemirim, Marataízes, 
Presidente Kennedy, Rio Novo do Sul e Vargem Alta.

Os baixos índices de chuva refletiram 
diretamente na disponibilidade hídrica, o que 
influenciou na produção agropecuária e agrícola. 
Só em Aracruz estima-se que cerca de 825 
animais foram mortos por falta de água.

Além dos pecuaristas, os agricultores também 
foram prejudicados. Segundo o Incaper 
(Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência 
Técnica e Extensão Rural), o café poderá 
sofrer uma perda de 35% de produção em 
2023 devido à falta de chuva, ventos frios e 
baixa temperatura. 

2022
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Chuvas, secas e ciclones mais intensos e 

frequentes. Os dados do Atlas de 

Desastres no Brasil 

(http://atlasdigital.mdr.gov.br/paginas/m

apa-interativo.xhtml), da Secretaria 

Nacional de Defesa Civil, apontam para 

uma alta no número de casos registrados 

nos últimos anos, o que inclui vários 

tipos de eventos extremos.

DESASTRES NATURAIS NO 
BRASIL

http://atlasdigital.mdr.gov.br/paginas/mapa-interativo.xhtml
http://atlasdigital.mdr.gov.br/paginas/mapa-interativo.xhtml


O aquecimento global intensificou o 

ciclo global da água, incluindo sua 

variabilidade, precipitação global e a 

severidade de eventos úmidos e secos, 

com consequências significativas para 

a agricultura e desastres naturais.

Segundo o IPCC, é muito provável que 

eventos de forte precipitação e 

estiagem se intensifiquem e se tornem 

ainda mais frequentes, levando a 

episódios mais frequentes de 

inundações e secas, como já se tem 

observado nos noticiários atuais. 

Os seres humanos estão 

influenciando cada vez mais o 

clima e a temperatura da Terra. O 

IPCC demonstra, em seu mais 

recente relatório, que a influência 

humana nas mudanças climáticas é 

inequívoca, induzindo significativas 

alterações no clima e causando 

mudanças observadas em extremos 

climáticos, como ondas de calor, 

forte precipitação, secas e 

tempestades. 
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1,2 a 2,0°C
Entre 2041 e 2060

Caso todos os países consigam implementar 
políticas severas de redução de emissões, 
neutralizar as emissões globais até 2050

1,3 a 2,5°C
Entre 2041 e 2060

Caso as metas de redução desenhadas durante o 
Acordo de Paris sejam atingidas, o planeta 

seguirá uma trajetória entre SSP1-2.6 e SSP2-4.5

Cenário

Curto prazo 
2021–2040

Médio prazo
 2041–2060

Longo prazo
2081–2100

Melhor 
estimativa 

(°C)

Faixa 
provável 

(°C)

Melhor 
estimativa 

(°C)

Faixa 
provável 

(°C)

Melhor 
estimativa 

(°C)

Faixa 
provável 

(°C)

SSP1-1,9 1,5 1,2 a 1,7 1,6 1,2 a 2,0 1,4 1,0 a 1,8

SSP1-2,6 1,5 1,2 a 1,8 1,7 1,3 a 2,2 1,8 1,3 a 2,4

SSP2-4,5 1,5 1.2 a 1,8 2,0 1,6 a 2,5 2,7 2,1 a 3,5

SSP3-7,0 1,5 1,2 a 1,8 2,1 1,7 a 2,6 3,6 2,8 a 4,6

SSP5-8,5 1,6 1,3 a 1,9 2,4 1,9 a 3,0 4,4 3,3 a 5,7





Fonte: IPCC AR6 WGI 2021

EXTREMOS DE CALOR SOBRE A TERRA
As mudanças projetadas nos extremos são maiores em frequência e intensidade com cada 

incremento adicional do aquecimento global



Diferença de temperatura máxima em relação a média histórica entre 1975 e 2005 e suas projeções para os 

cenários futuros RCP 4.5 e 8.5.



Diferença de precipitação total (PRCTOT) em relação a média histórica entre 1975 e 2005 e suas projeções para os 

cenários futuros RCP 4.5 e 8.5.



Diferença da chuva intensa (R99p) em relação a média histórica entre 1975 e 2005 e suas projeções para os 

cenários futuros RCP 4.5 e 8.5.



Diferença de dias consecutivos sem chuva (CDD) em relação a média histórica entre 1975 e 2005 e suas projeções para 

os cenários futuros RCP 4.5 e 8.5.



Acordo de 
Paris

• Em vigor desde 2016, o Acordo é um compromisso firmado entre 195 
países com meta na redução da emissão de gases do efeito estufa. 

• A principal meta do Acordo de Paris é manter o aumento da 
temperatura do planeta bem abaixo dos 2oC. Mas países se 
comprometem a envidar esforços para manter a temperatura abaixo 
de 1,5oC.

• Os países signatários do Acordo criaram suas Contribuições Nacionais 
Determinadas (NDC, na sigla em inglês), ou seja, compromissos para 
colaborar com a meta global de redução de emissões.

• A cada cinco anos as metas de todos os países devem passar por 
uma revisão geral, de modo a ampliar ainda mais a meta de redução 
coletiva do acordo.

• A NDC brasileira de 2015 estabelece que o Brasil deve reduzir as suas 
emissões em 37% até 2025 e 43% até 2030, em relação às emissões de 
2005. Divulgada na COP 29 em 2024, a NDC brasileira atual assume 
oficialmente o compromisso de reduzir entre 59% e 67% as emissões 
brasileiras até 2035 (referente a 2005). 



Fonte: Decarbonization bottlenecks and short-term policy entry points towards achieving the Paris climate goals, Gunnar Luderer, Elmar Kriegler, Christoph 
Bertram, et al., https://iea-etsap.org/workshop/paris_june2019/001%20-%20Luderer_Bottlenecks_ETSAP2019.pdf

Cenário de Referência:
Continuação das políticas anteriores ao 
acordo de Paris

NDCs:
Implementação das NDCs atuais, 
extrapolando seus efeitos para além de 2030

Cenário abaixo de 2oC:
Emissões acumuladas entre 2016 e 2100 
devem ser limitadas a 800 GtCO2

Cenário abaixo de 1,5oC:
Emissões acumuladas entre 2016 e 2100 
devem ser limitadas a 200 GtCO2



0

Crescimento 
aproximado de 2% a.a.

Diversas empresas, países e estados (SP, MG, PE e ES) assumiram o compromisso 
de ser Carbono Zero até 2050
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Perfil das Emissões de Gases de Efeito Estufa do Brasil

Fonte: SEEG - https://plataforma.seeg.eco.br/



Perfil das Emissões de Gases de Efeito Estufa do Brasil

Fonte: SEEG - https://plataforma.seeg.eco.br/



Evolução das Emissões no Setores de Energia e Industria do Brasil

Fonte: SEEG - https://plataforma.seeg.eco.br/
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Perfil das Emissões de Gases de Efeito Estufa do Brasil

Fonte: SEEG - https://plataforma.seeg.eco.br/



Perfil das Emissões de Gases de Efeito Estufa do Brasil

Fonte: SEEG - https://plataforma.seeg.eco.br/
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Emissões de GEE no ES





Plano de Neutralização de Emissões
Ações para reduzir as emissões que causam as 

mudanças climáticas

Energia
Limpa

Transportes

Gestão de 
Resíduos

Edificações 
Sustentáveis

Eficiência 
Energética

Compensação e 
Remoção

A construção do Plano de Neutralização de 
Emissões de GEE envolverá 02 etapas principais:

• Identificação de soluções ou rotas tecnológicas 
aplicáveis ao contexto e vocação do ES

• Proposição de mecanismos e políticas públicas 
que auxiliem a implementação do programa. 

O Plano contempla a estruturação de um 
cronograma contendo as fases de implementação, 
incluindo metas, etapas de 
revisão/acompanhamento periódico e a criação de 
mecanismos e políticas públicas que auxiliem a 
implementação do programa de transição gradual 
para uma economia livre da emissão de carbono 
no ES. 

PLANO DE NEUTRALIZAÇÃO DE EMISSÕES 
DE GEE DO ES 



Construção conjunta 
envolvendo os 
3 setores:

Governo

Sociedade e 
Setor 

Produtivo

Especialistas
Academia + especialistas 

do setor



Especialistas em cada 
uma das áreas 
temáticas:

Agricultura, Abastecimento

Aquicultura e Pesca



Governo do 
Estado:

Agricultura, Abastecimento

Aquicultura e Pesca



Sindicatos e 

Associações 

nas áreas 

afetas

Stakeholders 
(sociedade e 
setor produtivo):

Agricultura, Abastecimento

Aquicultura e Pesca



Sindicatos e 

Associações 

nas áreas 

afetas

Agricultura, Abastecimento

Aquicultura e Pesca



Sindicatos e 

Associações 

nas áreas 

afetas
Agricultura, Abastecimento

Aquicultura e Pesca



Sindicatos e 

Associações 

nas áreas 

afetas

Análise de 
alternativas 

tecnológicas e 
proposição de 

estratégias 

Elo entre órgãos do 
Governo do Estado e o 

trabalho técnico e 
validação das estratégias 

e construção políticas 
públicas

Grupo de Sustentação
Apoio no diagnóstico, 
coleta de dados, 
construção e 
proposição/validação de 
estratégias e políticas 
públicas

Agricultura, Abastecimento

Aquicultura e Pesca



Papel do Grupo de 
Sustentação

Especialistas

• Versão Inicial 
do Plano

Grupo de 
Sustentação

• Sugestões, 
críticas, 
comentários e 
validações

Especialistas

• Revisões e 
incorporação 
das sugestões

Fase I

• Versão I 

Especialistas

• Detalhamento 
das 
estratégias

Grupo de 
Sustentação

• Sugestões, 
críticas, 
comentários e 
validações

Especialistas

• Revisões e 
incorporação 
das sugestões

Fase II

• Versão II 

Especialistas

• Instrumentos 
e políticas 
públicas

Grupo de 
Sustentação

• Sugestões, 
críticas, 
comentários e 
validações

Especialistas

• Revisões e 
incorporação 
das sugestões

Fase III

• Versão Final 
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Contribuição de cada Área Temática para o total das emissões líquidas de GEE do ES, em 2020
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Aumento da Eficiência

Mecanismos de Compensação de Emissões

Remoção e Captura de GEE

Abordagens para descarbonização que serão aplicadas em todas as áreas



D
es

af
io

 E
st

ra
té

gi
co

:
N

e
u

tr
al

iz
ar

 a
s 

Em
is

sõ
e

sd
e

 
G

EE
 a

té
 2

0
5

0

Minimização das Emissões 

Diretriz 1

Diretriz 2

Aumento da Eficiência

Diretriz 3

Diretriz 4

Mecanismos de Compensação de 
Emissões

Diretriz 5

Diretriz 6

Remoção e Captura de GEE

Diretriz 7

Diretriz 8

Exemplo de para o 
setor de 
transportes:

Diretrizes específicas por setor
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1.5. Incentivar a geração distribuída com diversificação das fontes renováveis

1.6. Aproveitamento do potencial de hidroeletricidade

1.7. Estimular a aquisição de energia elétrica de fontes renováveis no mercado livre de energia (Ambiente de 
Contratação Livre)

2. Emprego biocombustíveis e 
novos combustíveis

2.1. Fomentar produção de hidrogênio

2.2. Fomentar produção de biogás e biometano a partir dos resíduos

2.3. Gás natural como combustível de transição para combustíveis renováveis

3. Ecossistema de Negócios e 
Infraestrutura para Energias 

Renováveis 

3.1. Estímulo à atração de empresas ligadas a fabricação e desenvolvimento de produtos relacionados às 
energias renováveis

3.2. Apoiar a modernização da infraestrutura de serviços de energia

3.3. Ecossistema de inovação em energia renováveis

Aumento da Eficiência

4. Indústria de baixo carbono
4.1. Estímulo à adoção de tecnologias limpas de produção industrial

4.2. Fomentar processos de aumento de eficiência na indústria

5. Edificações de baixo carbono 5.1. Programas de incentivo à eficiência de edificações e ambientes urbanos

Mecanismos de 
Compensação de 

Emissões

6. Estímulo a medidas de 
compensação de emissões de 

GEE

6.1. Estímulo à neutralização das emissões por meio de compensação de emissões e mecanismos de 
gratificação aos envolvidos no processo de redução das emissões de GEE

Remoção e Captura de 
GEE

7. Desenvolvimento da captura, 
utilização e armazenamento de 

CO2.

7.1. Estimular pesquisa, desenvolvimento e utilização de processos de captura, utilização e armazenamento 
de CO2 (CCUS) 

Energia & Indústria





Evolução temporal das emissões de GEE no ES para o Cenário de Referência e para o Cenário de Mitigação



Cenário de Referência e Cenário de Mitigação 
para Energia e Indústria



Cenário de Referência e Cenário de 
Mitigação em AFOLU



Cenário de Referência e Cenário de 
Mitigação para Resíduos



Cenário de Referência e Cenário de Mitigação 
para Trasnportes



www.impactoclima.ufes.br/NetZeroES



Mapeamento de 
vulnerabilidades
físicas e sociais

Ações de 
Infraestrutura 
e Governança

Ações de AdaptaçãoAções de Mitigação
Ações para reduzir as emissões que causam as 

mudanças climáticas

Ações para gerenciar e reduzir os efeitos causados pelas 
mudanças climáticas

Respostas para 
emergências

Redução de risco de 
alagamentos e 
deslizamentos

Gestão de água e 
resíduos

Resiliência de 
edificações

Energia
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Transportes

Gestão de 
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Sustentáveis
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Remoção
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Metodologias (frameworks) para integrar os esforços nas diferentes áreas e produzir resiliência em nível regional

RAST – Regional 
Adaptation Support Tool

Ciclo de Construção da 
Resiliência utilizando os 
10 Princípios
Como Construir Cidades Mais 
Resilientes Um Manual Para 
Líderes do Governo Local 

Metodologia descrita em MMA 
(2018b), originalmente baseada 
em Integrating Climate Change 
Adaptation into Development 
Co-operation - Policy Guidance

Adaptation Policy Frameworks for Climate 
Change - Developing Strategies, Policies and 
Measures



Metodologias (frameworks) para integrar os esforços nas diferentes áreas e produzir resiliência em nível regional

Abordagens estruturada para o desenvolvimento e a implementação de estratégias, políticas e medidas de 
adaptação. 

A incorporação da variabilidade climática 
de curto prazo e eventos extremos serve 
como um ponto de partida para reduzir a 
vulnerabilidade às mudanças climáticas 

de longo prazo. 
Desta forma, as decisões de adaptação 

são baseadas nas prioridades atuais, 
fortalecendo a resiliência para o futuro.

Integrar a adaptação nas políticas de 
desenvolvimento e planejamento de 
médio e longo prazo, promovendo a 

transformação de projetos isolados para 
processos abrangentes de política e 

desenvolvimento. 
Isso permite planejar para enfrentar as 

condições futuras.

Abordagem em múltiplos níveis, desde 
escalas nacionais até locais. Políticas 

nacionais são complementadas por 
estratégias de gestão de riscos de baixo 

para cima no nível regional e até 
comunitário. 

Engajamento das partes interessadas 
deve ser central  para garantir que as 

estratégias sejam inclusivas e 
eficazmente implementadas.

4 princípios fundamentais

1 2 3 4



Metodologias (frameworks) para integrar os esforços nas diferentes áreas e produzir resiliência em nível regional

Passo 1 
Preparando o 
terreno para 
adaptação

Passo 2 
Avaliando 

riscos e 
vulnerabilidade

s climáticas

Passo 3 
Identificando 

opções de 
adaptação

Passo 4 
Avaliando e 

selecionando 
opções de 
adaptação

Passo 5 
Implementando 

políticas e 
ações de 

adaptação

Passo 6 
Monitoramento

, avaliação e 
aprendizado 

(MAAP)



Ciclo de formulação da Política Pública do Governo do 
Estado de ES

PROPOSIÇÃO 
DE ALTERNATIVAS

IDENTIFICAÇÃO DO 
PROBLEMA OU DEMANDA

  

TOMADA DE 
DECISÃO

MONITORAMENTO 
E  

AVALIAÇÃO

IMPLEMENTAÇÃO
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Construção conjunta entra pesquisadores acadêmicos e servidores do governo do Estado

Cientistas 
fornecem 

conhecimento 
técnico e 
científico 

atualizado

Propostas 
práticas e viáveis 

dentro do 
contexto político 
e administrativo 

do Estado

Apropriação do conhecimento 
pelo Governo Estadual e 

convertido em políticas públicas 
de longo prazo, além dos 

mandatos governamentais. 

Esse mecanismo de 
transferência de conhecimento 

para a administração pública 
permite que as políticas sejam 
embasadas em ciência sólida e 
adaptadas às realidades locais.





•  Identificação de 
vulnerabilidades e 
riscos climáticos.

Riscos 
climáticos

•  Pontos fortes, 
Pontos fracos, 
Oportunidades e 
Ameaças

SWOT

•  Questões críticas 
que a região ou 
comunidade deve 
enfrentar. 

Desafios 
Estratégicos

•  Traduz objetivos 
amplos em passos 
específicos e 
gerenciáveis.

Ações 
Estratégicas

Construção conjunta entra pesquisadores acadêmicos e servidores do governo do Estado



Construção conjunta entra pesquisadores acadêmicos e servidores do governo do Estado

Definição do Plano de 
Trabalho Básico

Definição com base nos 
desafios estratégicos

Ações Estratégicas

Objetivos, 

Indicadores e metas

Órgão responsável

Cronograma de 
entregas

Priorização



• Versão preliminar do Planejamento 

Estratégico

• SWOT → Desafios Estratégicos → Ações 

Necessárias

I Encontro

• Detalhamento e validação

• SWOT → Desafios Estratégicos → Ações Necessárias
II Encontro

• Detalhamento e validação

• SWOT → Desafios Estratégicos → Ações Necessárias 

→ Planos de ação

• Objetivos, indicadores, metas, responsáveis, 

contratualização

III Encontro

D
et

al
h

am
en

to
 s

u
ce

ss
iv

o

Construção conjunta entra pesquisadores acadêmicos e servidores do governo do Estado



Dinâmica da participação da sociedade (stakeholders - partes interessadas)



www.impactoclima.ufes.br/conteudo/plano-de-adaptacao-mudancas-climaticas-do-espirito-santo



Neyval Costa Reis Jr

IEC
INSTITUTO DE ESTUDOS
CLIMÁTICOS

www.qualidadedoar.ufes.br

www.impactoclima.ufes.br

neyval.reis@ufes.br
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